
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CAMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

DIRETORIA GERAL 

PROTOCOLO 

PROCESSO no 0401 90 	de 	11 de janeiro de 1990. 

INTERESSADO. 	Executivo Municipal 

LOCALIDADE. 	Bento Gonçalves 

. ASSUNTO 	Autoriza o Poder Executivo abrir um crédito suplementar no 

valor de ncz$ 210.000,00 e dá outras providências. 

PROJETO-DE-LEI n o 	0 6 / 9 0 	(Exec) 	 de 	09 de janeiro de 1990. 

COMISSÕES DE: 	CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, FINANÇAS E ORÇAMENTO. 

ARQUIVADO EM.  

410.4.  

I, , 	Diretor Geral 	 
Á  . 
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CAMARA MUNICIPAL 
DE BENTO GONÇALVES 0Joieo 

PROTOCOLO 
11•1•••••WM•••••••••••••••••.~..  

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

GABINETE DO PREFEITO 

Of. no 017-90/GAB 	Bento Gonçalves, 10 de janeiro de 1990. 

Senhor Presidente: 

Anexo Projeto de Lei nº 06/90 que "Autori 

za o Poder Executivo a abrir um Crédito Suplementar no valor NCz$.... 

210.000,00 e dá outras providências". 

Os recursos são oriundos de convênio cele 

brado entre o Município e a Secretaria Especial de Habitação e Ação Co 
munitária - SEHAC. 

O crédito suplementar permitirá que se de 

continuidade as obras de conclusão, através do sistema de mutirão,das 

habitações do loteamento Tancredo Neves. 

41111 

	

	 Julgamos, por isso, que a proposta 	ora 

apresentada merecerá aprovação dos Senhores Vereadores, em REGIME DE 

URGÊNCIA. 

Sendo o que se apresenta, subscrevemo-nos 

atenciosamente. 

Li rC 

F(YRTU ATO JAN 	ZZARDO 

refeito 	icipal 

Exmo. Sr. 

IVANOR LUIZ TOMASINI 

MD. Presidente da Câmara de Vereadores 

NESTA 



APROVADO 
V  $  TAÇÃO: 
,Arie v2/aru-Ïn4  `c/Qole_  

S LA DAS SESSÕE 	 / 
DATA 

Presidente ALvE¥ereador 
ESTADO DO RIO GRANDE DO S 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GO 
GABINETE DO PREVEITO 

PROJETO DE LEI NQ 06, DE 09 DE JANEIRO DE 1990. 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO ABRIR UM 

CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE NCz$ 

210.000,00 E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

• FORTUNATO JANIR RIZZARDO, Prefeito Municipal de Bento Gon 

çalves, 

FAÇO SABER que o Poder Legislativo Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1Q - É o Poder Executivo autorizado aabrir um crédito 

suplementar, no valor de NCz$ 210.000,00 (duzen 

tos e dez mil cruzados novos), para continuidade nas obras do Mutirão Ha 

bitacional, na seguinte Unidade Orçamentária: 

09.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE, MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO 

0901.10573161.008 - Infra-estrutura do Projeto Habitacional 

4.1.1.0 - Obras e Instalações - 1422 - 	NCz$ 210.000,00 

Art. 2Q - Servirá de recurso para cobertura do crédito su 

plementar que trata o artigo anterior, o auxí-

lio recebido através do Convênio NQ 10.868/87 - SEHAC/MUNICÍPIO, no mes 

mo valor. 

Art. 3Q - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publi-

cação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES, 	aos 

nove dias domes de janeiro de mil novecentos e noventa. 

FORTUN TO JANE' R ZARDO 

P efeito Mun cipal 



PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
SECRETARIA DE PLANEJAMEN10 E 	 WENA+ÇLO  
SECIIETAIllA ESPECIAL DE AÇÃO COMUNITÁ:41A 

CONVÊNIO SEAC tN12.0- (:;) á /87 7 ERMO DE CONVÉNIO QUE ENTRE 
SI CELEBRAM A SECRETARIA ESPE-
CIAL DE AÇÃO COMUNITÁRIA -
SEAC E _PREFEITURA.-  

DE BENTO GONÇALVES - 	 

5.11.91`NDO À IMPLEMENTAÇÃO DO 
PROGRAMA NACIONAL DE MUTI-
RÕES HABITACIONAIS. 

Aos i`5_ dias do más dei -(="- ?(--- .1112/?C) do 1n 	., a Secretaria Especial de Ação Comunitária - 

43FAC, instituída pelo Decreto n2  91.590, de 30 de julho de 1985, e vinculada à Secretaria de Planejamento e 
Coordenação da Presidência da República - SEPLA.N1PR ex-vi do disposto no art. 29  do Decreto n9  94.159, 
de 31 de março de 1987;  neste ato representada por seu titular, NELSON LUIZ PROENÇA FERNANDES, 
rios termos do que lhe fr.cult::: o 	22, inciso I, do Decreto n2  91.970, de 22 de novembro de 1936, combina- 
do com os arls. 22, inciso 1, e 22, inciso V, do Regimento Interno aprovado pela Portaria n2  207, de 27 de 

maio de 1936, do Ministro do Estado, Chefe do Gabinete Civil da Presidência da FicpCiblica, a TIUFF.TTLIRA  

"MUNICIPAL DE BENTO CONçALW.j..j = RS  
	 , doravante denominada CONVENIADA, neste ato 

representada por seu 	 - ATUO  .10SE  _BERT1JOI 	 
, resolvem celebrar o presente convênio, que se re- 

gerá pelas cks.usulas seguintes e, no que couber, pelo Decreto n2  93.872, de 23 de dezembro de 1986, e De-
creto-lei n2  2.300, de 21 do novembro de 1936. alterado pelo do n2  2.3'18, de 24 de julho de 1987. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto 

Constitui objeto do presente convênio a imo!-Tnentaçãe, atravós do PROGRAMA NACIONAL DE Mu- 
IRÕES HABITACIONAIS, de urna sistemática de apoio às comunidades sob jurisdição da conveniada, 

cspecialmontc para a constluo de 	160 	 (cento e sessent y casai, ob;ctivando 
atender o extrato da população de absoluta carência habitacional, vinculada às Sociedades Coifiunilárias 
Habitacionais, mencionadas na planilha anexa, a qual faz parte integrante deste convênio, como se nele 
transcrita fosse. 

CLÁUSt)LA SEGUNDA - 

- DA SEAC 
(JOU 09 1  _ repaz,,sar 	corr..,Er,,,i»-•_,D,P., rec-,12,—; 	 ri:: montante de Cz5.; ___.6  • 

( SEIS 1,11.1_310ES_ E QIIATROCEIZTOS • 
Paul a  nPlica,:jwi no Progr;:v1-1;1  previsto na r,.•)lariflha, a serem liberados, conforme cumprimento do 
Relatório do Estágio Físico do Mutirão, do scguin.to 
a) V Parcela - 33cir do 	do convênio, tojalizando 3 quantia (le 	. (.1 20.000,00 	 

_ 	 NOVF(:1-:;1'0`: 	 z,:RU;;ÍJ;3"..; 	 ), 
em prazo 1•.11.);1 acrnir.istrati-Jo, após a es2,inatur. 	 vinculada à 

'.. rr1:-Ire.,ac:ãO 
b) Perneta - 	d-o 	tja CO:hiéni0, totalir_-,..ndc a cuT;Ii: 	3.. 200 . 	nr) 	 

1 1.:.p.s 1111.,J0E; 	 ........................ 	_ 



SEAC !SEPL AN /PR Ytrf/é? 	no. 122_ 

em 	 adnlitils.-,trat!vo, estanzo a Ilboração vinculada ao CLIMprifoluttIO do exigido para a 19 paraala e a apresentação dos seguintes documentos: 
— traslado da escritwa definitiva de doação da globo à Sociedade Comunitária Habitacional; 
— cópia da Ata da Asscmblóta Geral, referente à reunião mensal, promovida peto Conse.tho Comu-
nitário Habitacional, testemunhando a conclusão da rasa modelo e constatando o relatório atuaii-
zado do Estágio %leo do Mutirão e da execução da obra; 
— Indicação de prazo previsto para conclusão das obras. 
c) 3" Parcela — 20% do valor do convê; lio, totalizando a quantia de C 	1 . 280.000,00_ _ 

Iln_N.:1•11A9.  E _DUZUNT,P8_Ea  0.1TENTA MIL CRU ;DOS xxxxxxxxxxxxxxx.4xx.___ .  ), em prazo hábil administrativo, estando a liberação vinculara ao cumprimento do exigido  
1* e 2Q parcelas e a apresentação dos seguintes documentos: 	

para as 
 — relatório atualizado do Estágio Físico do Mutirão e da execução da obra; 

— termo de aceitação da obra; 
— prova, se possível fotográfica, da execução física da obra, desde que não acarrete custo extra à 
sua operacionalização. 

1.1 — As liberações subseqüentes à primeira poderão ser antacipadas elou ter o valor alterado, a 
e kelusivo critério da SEAC, se ocorrerem fatos que comprometam a continuidade da execu-
ção da obra. 

2 — fornecer ã CONVENIADA: 

a) normas e Instruções para a prestação de cor lios dos recursos financeiros a ela transferidos; 

• 5) instrumental de divulgação, bem como normas e instruções para a execução do Programa. 
3 — -rubticar o extrato deste convénio no Diário Oficial da União; 
4 — ,-,sessorar, acompanhar e avaliar a execução do Programa de que trata este convênio: 5 — 	

conta-corrente específica, em nome da CONVENIADA, roo Dance) do Brasil S/A, onde serão 
cit positados os recursos financeiros. 

II — DA CONVENIADA 

1 — manter os recursos financeiros liberados na conta especifica de que trata o subitem 1-5, para aplica-
ção, exclusivamente, na construção das casas objeto deste convênio; 

2 — graaritir a execução, com o auxílio da comunidade, das casas previstas neste convênio, as quais 
deverão estar concluídas no prazo estipulado na Cláusula Quarta; 

3 — assumir a responsabilidade da legalização do terreno onde será implantado o Programa, transferin- 
do sua propriedade à Sociedade Comunitária Habitacional através de docurnr'nto público de doa-
ção, devidamente registrado em cari rio competente; 

4 — colaborar corri a comunidade beneficiada e assessorei-la na manutenção, preservação e reparo dos 
OrnpregJdOS no Praarama implantado; 

— 	
junto à coraunidada hen-aliciada, a caraplaraaataçãa da recursos humanos e materiais 

indispensáveis á conclusão e funcionamento do programa; 
6 - -'colher à SEAC: 

os recursos repassados, no caso de o Programa não ter sido iniciado no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, a contar da liberação de 1" parcela; 

o5-; snlito:-, dos recursos repassarias que reão 	n , 	 í 	dH conclusão do 

tic:ipação financeira da 	na eAaaaa,-.Ào das atividades 	...intaa rio presente con- fiara ido VnIzlifTle1110 C,!-.5":; I ror !irHpaç 
(v^n'n: 	SEAC, ató 30 Gdntn) días após o 1Cainino 	virfaa:ia da aonvi-aiio, quando os re- 
cursos limem sido liberados de urna só vez, ou trimastralmente, se parcelados. 

A Ta ;ar- aipi.; — Do  Controh? e Fiscalizaa,;ap 

caaana 	daaooaaia, rt!;:-.1 da 	 aoompao1rmu,):0 	 üN ão brkff 5.0S, fi , Y!..,” ,""je,,:, promover a fiscatiy.ação 	 tIrlf'pr::rid;?1•11Cit-rent.e.-: 	n.aaa• 	- araiti-Taa,:aa  VI: 	cg!:!n( t.0 aolicitada pela Sf:AC, 	oualcjiar inaipa, cr.a 	a• 	a;ai aaaaa dca- na   wa. 	faina:a:nal° os d'-.1;o:". 	eXr;:,:t 	die,,,erilb(31,5-7. 
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CLÁUSULA MEIA -- Do Pi(120 de Execução 

O prazo para execução dos serviços objeto do presente convênio será do 

dias corridos, a contar da data do recebimento dos recursos de que trata a Cláusula Segunda, loira ''a", do 

subitem 1-1. 

CLAUSULA QUINTA - Da Vigência 

O presente convênio terá a vigência de 	_ 	_ . 	__L(Ukl) 	. 

contar da data do efetivo depósito da 19  parcela dos recursos financeiros, na conta bancária especifica de 

que trata a Cláusula Segunda, subitem 1-5. 

CLÁUSULA SEXTA - Da Rescisão 

Este convênio poderá ser denunciado por qualquer convenente o rescindido a qualquer tempo, se ocor-

rer um dos motivos previstos no art. GB de Docreto-!,. nr.' 2.300, (h 21 de novembro de 1088, aplicáveis a es- 

te instrumento. 	de 
§ 19  - No caso de rescisão p 7-  inedirnplência da CONVENIADA, fica assegurada à SEAC o direito 

xigir, imediatamente, a restituição ias quantias cntre .cs, podendo valer-se inclusive de medidas adminis- 

trativas ou judiciais. 
A SEAC poderá assumi-  ou transferir para -,iceiro a execução do projeto, no caso de paralisa- 

(fio, pnrr evitar a decontinuidade do ;erviço público. 

CLÁUSULA SÉTIMA - Da Prestação de Contas 

A prestação de contas relativa aos recursos recebidos deverá ser feita segundo a legislação especifica 
em vigor, ficando o processo arquivado na CONVENIADA por 05 (cinco) anos, à disposição dos órgãos de 

controle interno e externo. 
Parágrafo único - Caso a CONVENIADA não apresente a prestação de contas no prazo estabelecido, 

ficará enjeita rs segtnntes penalidades, a critério da 
a) imediata suspensão das liberações subsequente:, de recursos: 
h) retrnço de transferência de recursos federais à CONVENIADA, por delermina;.

rio da Secretaria do 

Tesouro Nacional - STN ao Banco do B!.:esi! ,li`., conforme previsto na Instrução Normativa STN 

1\l? 10, de 27.05.87; 

110 	c) inabilitação da CONVENIADA para participar de convênios com órgãos ou entidades da Administra-/
---\-  

ção Fedral, por p ÚLV não superior a 2 anos (IN-STN N2  10, de 27.05.87); e 

d) instauração de tomada r- 
 ccitta, taicado-se as cuni,inicaçócis a respeito an ltibunal rio Contas da 

União - ICU, conforme pr 	iva o artigo 84 do Decreto-lei n9  200, de 25 de fevereiro de 1967. 

011":.7A - 

ric!v 	(!,? cumprir at-i 
b) desvia;, 	pr imitir 	se;a dcsviad:.)s, iectuser,  dar.. finialidado; provi:',17:;; 

- cr):'»a:iando o disposto no 1.)Qcreiu1('1 h 1.290, de  

u.. 
d) rifm prestar contas dos recursos recchidos nos pr; 'os estabelecidos: 

e) nau atend2r ao Cr onosTarna 	cstabelockLii.:la SE! -2: e reladiortado 	c 	cuHvõirio. 

' 



/ 
Fh.,( 

CLAUSULA LtCIMA — D1 Cobertura OrçanietWitio 

Os recursos pare etendor às despesas com a colaboração financeira da SEAC correra° à conta da se-
t.-Tilinte rubrica orçamentária: 

Programa de Trabalho 	 Natureza da Despesa 
, Nota do Emponho ri2  __________ _ 	 _____ de 

/ 	. 	___, no valor de Cz$ 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA — Do Foro 

Os mivenentes eleger i o foro de Brasília — DF, para dirimir as dúvidas ou questdxs oriundas do con-
vênio, que não sejam solucionadas pelas partes, renunciando estas a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 

E, para firmeza e como prova do assim haverem acordado e ajustado, assinam o pre:rmle instrumento 
na presença das testemunhas abaixo, dele tendo extraídas 	cópias que se fizerem necessárias. 

• Brasília, DF__):.;_. de CL- de 198r 

• lestemuni12::: 

Prefeito 

/ 

À A 

Nets n Luiz Proença Fernandes 
Secretário Especial de Ação 

Comunitária 
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FLS N.° 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

 

PARECER: 

Processo N.°: 	01 O / 9 O 

AUTOR: Poder Executivo 

RELATOR: Vereador 

ASSUNTO: 

1 Parecer 

 

Assessoria Jurídica 

O projeto em analise atende à disposição da 
Lei n9 4.320/64, aponta os recursos e não apresenta impedimentos 

de ordem legal. 

Pela aprovação. 

Bento Gonçalves, 12 de janeiro de 1990. 



FLS N.° 

/.2. 0/ 90 RARI — EM NANDO 

	  (12/IV  
Nep, 

Processo N.°: 010/90 

AUTOR: 

RELATOR: Vereador 

ASSUNTO: autoriza o Poder Executivo 

abrir um crédito suplementar no va-

lor de ncz$210.000,00 e dá outras 

providências. 

AO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

A COMI 

PARECER: 

Parecer COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Os Vereadores abaixo firmados, membros da co 

missão Técnica Permanente de Constituição e Justiça, ao analizar 	o 

projeto de lei nQ 06/90, do Executivo, em Regime de Urgência, que "au 

toriza o Poder Executivo abrir um crédito suplementar no valor 	de 

NCZ$ 210.000,00 e dá outras providencias", considerando que o 	mesmo 

não apresenta impedimentos da ordem legal, atende à Técnica Legislati 

va e à boa redação, somos de parecer favorável pela sua aprovação. 

Sala das Sessões FERNANDO FERRARI, aos onze 

dias do Màs de Janeiro de mil novecentos e noventa. 

VER: 	RO ANTONIO VILLA - Presidente 

VER: CLORIS PASQUALOTTO - Membro 

4,4 
VER: CARLOS ROB 'TO POZZA - Membro 
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CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

PARECER: 

Processo N.°: 010/90 

AUTOR: 

RELATOR: Vereador 

ASSUNTO: autoriza o Poder Executivo 

abrir um credito suplementar no va-

lor de ncz$210.000,00 e dá outras 

providencias. 

Parecer 

Os Vereadores abaixo fimados, membros da 

Comissão Tecnica Permanente de Finanças e Orçamento, ao porceder 

a análise ao Projeto de Lei n9_ 006/90, oriundo do Poder Executivo 

entende que por se tratar de recursos destinados a conclusão das 

obras de construção de habitações populares, o Projeto tem por fi 

nalidade auxiliar os mais necessitados. Portanto a Comissão e de 

parecer favorável à aprovação. 

Sala das Sessões, aos doze dias do más de 

janeiro de mil novencentos e noventa. 

Vereador ZEFERINO MORET 

Presidente-Suplente 

Vereador JUARES BARUFFI 

Membro 
IN 

Verea oY'AdY&RI  • A  OST CONSOLI 
41 •  cm 

Membro 

VÉ:P., . 	u,  , t•) o R,( -2_2.. RbO  kr 
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